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Resumo 

A proposta deste trabalho é abordar as disputas em torno da normatização e da compreensão da TV 

Pública e de seu papel, tendo em vista os debates sobre o marco regulatório das comunicações. Para isso 

aborda-se as políticas públicas de comunicação durante os dois mandatos de Dilma Rousseff. O trabalho 

relaciona o cenário normativo ao discurso da própria TV Brasil sobre regulação. A partir da análise da 

materialidade audiovisual de um vídeo veiculado na página da Empresa Brasileira de Comunicação 

busca-se identificar o cumprimento das promessas de pluralismo e acesso de todos os seguimentos da 

sociedade à voz e participação na comunicação pública. 
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TV Pública, pluralidade e diversidade 

Segundo a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 223, o sistema de radiodifusão é um espaço 

público, e cabe ao poder Executivo a renovação das concessões. Além disso, a Constituição garante a 

diferencia«o de tr°s tipos de sistemas de radiodifus«o: estatal, privado e p¼blico. ñCompete ao Poder 

Executivo outorgar e renovar concessão, permissão e autorização para o serviço de radiodifusão sonora e 

de sons e imagens, observado o princípio da complementaridade dos sistemas privado, p¼blico e estatal.ò 

(CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 1988, p. 169 e 170) 

Mas apesar de todas as emissoras de TV serem provenientes de concessões públicas, com duração de 15 

anos, podendo ou não ser renovadas, desde sua implantação a TV de exploração comercial se constituiu 
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como principal meio de comunicação no Brasil, e com isso, acabou por ditar padrões, linguagens e 

formatos televisivos. 

Nesse sentido, as emissoras do campo público surgem como uma alternativa a essa produção comercial já 

que possuiriam, em tese, autonomia editorial, independência política e financeira, apesar da insegurança 

jurídica causada pela ausência de leis complementares a regulamentar a Constituição no que refere-se à 

mídia pública. Além disso, por não visar o lucro, as emissoras públicas possuem um papel de 

complementariedade em relação ao conteúdo comumente produzido pelas emissoras comerciais, o que lhe 

permitiria inclusive uma maior liberdade nos formatos e nos temas a serem trabalhados. 

Esse potencial de diferenciação do conteúdo a ser produzido nas emissoras públicas encontra 

embasamento no Manual de Jornalismo da EBC (2013)5. Entre seus princ²pios o ñfomento ¨ constru«o 

da cidadania, ao aperfeiçoamento da democracia e à participação da sociedade; Garantia da expressão da 

diversidade social, cultural, regional e ®tnica e da pluralidade de ideias e de percep»es da realidadeò 

(MANUAL DA EBC, 2013, p. 23) 

Iluska Coutinho, em seu livro A informa«o da TV P¼blica (2013), aponta que ñAs exig°ncias de isen«o, 

equilíbrio, apartidarismo e pluralidade, tão caras ao (Tele)Jornalismo e suas promessas ao cidadão, 

tamb®m s«o devidas pelas emissoras de televis«o concession§rias de um servio p¼blicoò (COUTINHO, 

2013, p. 22 e 23), e que portanto, o (tele)jornalismo público deve cumprir suas promessas de promoção de 

cidadania e produção de um serviço de interesse público, diferentemente do que é apresentado pela mídia 

convencional, que em geral busca atender prioritariamente ao interesse do público, com vistas ao alcance 

e manutenção dos índices de audiência. 

A TV Pública no país viveu um auge de debate e apoio durante o governo Lula, principalmente a partir da 

criação da TV Brasil em 2 de dezembro de 2007, que é uma das principais emissoras do campo público 

no cenário nacional. Durante o processo de impeachment da presidente Dilma a TV Brasil ganhou 

destaque nas mídias sociais digitais e participou da polarização experimentada pela sociedade brasileira.  

 

Ainda que muito distante em termos de recursos e de abrangência de sinal, as emissoras da EBC 

passaram a incomodar a mídia hegemônica ciosa de sua exclusividade para ditar o que o brasileiro 

e a brasileira devem saber e pensar. Ao mostrar que outra mídia é possível, diferentemente do que 

veicula a mídia tradicional, a comunicação pública passou a incomodar. A resposta inicialmente foi 

a chacota ï ñTV do Lulaò, ñTV traoò e por a² afora ï mas depois, com o golpe de Estado, passou-

se à sua destruição, pura e simples. (LEAL FILHO, 2016, p.4) 

Em seu site institucional6, a TV Brasil se apresenta como fruto de uma aspiração da sociedade brasileira 

por uma emissora pública nacional, que tivesse condições de produzir um conteúdo que de fato pudesse 

ser de interesse p¼blico, com a finalidade de ñcomplementar e ampliar a oferta de conte¼dos, oferecendo 

uma programa«o de natureza informativa, cultural, art²stica, cient²fica e formadora da cidadania.ò (SITE 

DA TV BRASIL, 2017).  
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Dentre os objetivos da TV Pública, estão a pluralidade e diversidade, dois tópicos essenciais na busca por 

uma comunicação mais cidadã e que de fato consiga representar a sociedade em geral, mas também, e 

principalmente, as minorias que muitas das vezes sequer possuem espaço na mídia comercial. 

A questão da pluralidade e diversidade se torna ainda mais importante no Brasil, país que se constitui a 

partir de diferentes formas culturais que ao longo do tempo foram se misturando. Entretanto a mídia 

comercial e tradicional normalmente tem como padrão de simplificação, narrativa e operacional, o uso em 

sua comunicação dos estereótipos e modelos, o que faz com que apenas uma parcela dos cidadãos consiga 

se sentir representado pelo conteúdo produzido. 

A pluralidade no telejornalismo está mais ligada a dar voz a quem normalmente não tem, enquanto que a 

diversidade se relaciona mais diretamente com a forma com que as fontes são inseridas nas narrativas 

audiovisuais e se há ou não um contraponto de ideias na construção dessas narrativas, investigando-se 

ainda se os dois ou mais lados são apenas ouvidos, ou para além disso, se possuem alguma 

representatividade ou apenas ocupam um espaço para se garantir que todos os lados tiveram voz.  

Levando esses termos para a esfera pol²tica, D®bora de Almeida, em sua tese de doutorado ñRepensando 

representação política e legitimidade democrática: entre a unidade e a pluralidadeò, levanta a discuss«o 

acerca da centralização de poder e diminuição da pluralidade e diversidade política gerada pela 

articulação de um pequeno grupo que conseguiu se articular como dominante e fez com que o povo, 

mesmo que sem ser representado, consentisse com essa situação, que é o que a autora chama de 

ñmisrepresentationò, ñ¨ medida que a pol²tica publicamente contestada estimulava discursos que eram 

desenhados para enganar ao invés de informar e criava incertezas sobre o discurso público e sobre as 

inten»es e propostas dos representantes formais e informaisò (ALMEIDA, 2011, p. 52) 

Almeida destaca que quest»es como ñquem representaò e ñpor quais meiosò revelam a complexidade do 

processo de busca por uma representação política pautada na pluralidade de vozes e diversidade de 

opiniões. Esse tipo de abordagem tornaria as narrativas cidadãs, compatíveis com o ideal normativo das 

TVs Públicas. Mas para que estas consigam ter práticas e produções de fato públicas, a regulação da 

mídia assume um papel fundamental. Na realidade brasileira, contudo, esse é um percurso ainda por fazer, 

no campo do audiovisual e das políticas públicas de comunicação. 

A regulação da mídia: notas sobre um processo sempre em construção 

Apesar de ser um tema que envolve muita polêmica, uma das formas de conseguir efetivar uma política 

pública de comunicação que dê conta de tratar os aspectos da diversidade e da pluralidade e outras tantas 

questões é a regulação da mídia. Ela tem como principal objetivo evitar a monopolização por parte de 

emissoras de radiodifusão.  

Outro objetivo da regulação da mídia é de fiscalizar a qualidade e relevância do conteúdo produzido pelas 

emissoras, tendo em vista que mesmo as emissoras privadas funcionam em canais públicos, o que 

assegura à sociedade, ou ao menos deveria assegurar, o direito de cobrar por produções que possam 

representa-la como cidadão. Nesse sentido é importante destacar que regular não significa com censurar, 

mas sim avaliar o que vem sendo feito, embora esse discurso seja em geral assumido pela mídia 

comercial ao tratar da temática. 

Laurindo Lalo Leal Filho (2016), defende que este processo de regulação precisa partir do Estado. Na 

avaliação do autor é dele o papel de fomentar a discussão e buscar alterar o cenário da mídia que está 



 

posto hoje no Brasil e ser parte significativa ao contribuir com a articulação necessária da mobilizar a 

sociedade.  

  
Cabe ao Estado impulsionar esse processo que não nasce de geração espontânea e nem vive acima 

das disputas em torno da hegemonia política, por sobre os interesses de classe. Quem o impulsiona 

é o Estado, que detém a titularidade sobre os meios públicos de comunicação. Seu caráter público, 

como de qualquer ente estatal, se dá através da transparência da gestão. No caso da radiodifusão, 

os veículos serão mais ou menos públicos de acordo com os mecanismos existentes no seu interior 

que garantam de alguma forma a participação da sociedade em suas linhas gerais de orientação e 

administração. Exercem esse papel conselhos curadores, audiências públicas, ouvidorias, grupos 

de assessoramento, sociedades de ouvintes e telespectadores, entre outros. (LEAL FILHO, 2016, 

p.4) 

Para além da questão da autoria, das formas de participação na comunicação, outra discussão que surge a 

partir da temática regulação da mídia é de uma possível restrição da liberdade de imprensa, mencionada 

anteriormente, já que regular significaria fiscalizar a grade de programação das emissoras assim como o 

conteúdo produzido por elas. Entretanto a justificativa para a aplicação dessa proposta está amparada na 

garantia de oferta de um conteúdo de qualidade por meio dos sinais radioelétricos, agora também digitais, 

alinhado com os direitos de todos os cidadãos à informação e comunicação. 

Atualmente a TV aberta brasileira, que é o local em que está concentrada a audiência da maior parcela da 

sociedade, está nas mãos de poucas famílias, que dominam o cenário televisivo no país, sendo muitas 

delas vinculadas com políticos. Esse cenário concentrado contribui para o monopólio das informações e 

para o reforço de estereótipos que representam apenas uma parcela da população, deixando as minorias à 

margem, como apresentado na introdução desse artigo. 

Murilo César Ramos, que trabalha com a temática há anos7, destaca em seu texto ñFantasmas no S·t«oò, a 

dificuldade encontrada no Brasil ao se falar de órgão regulador, principalmente devido ao monopólio das 

poucas empresas privadas que dominam o sistema de radiodifusão nacional. 

O tema da regulação da mídia foi uma das bandeiras levantadas pelo PT, desde o Governo Lula. 

Entretanto, no período em que Luís Inácio Lula da Silva esteve à frente do executivo, pouco foi feito em 

questão de regulação da comunicação no Brasil, mesmo que o ex-presidente tenha conseguido avançar na 

criação de uma das principais emissoras públicas do país, a TV Brasil, em 2007. 

Ramos ressalta que a temática da regulação da mídia pouco avançou no governo Lula e para o autor, o 

provável motivo disso é a obsessão de Lula e do PT em conseguir implementar a TV Digital. O governo 

Lula parecia ter uma obsessão por inclusão digital e começa a construir uma política para a TV Digital 

por um viés técnico, ainda que amparado por uma ideia de política social. Foi essa política que gerou o 

SBTVD, o Sistema Brasileiro de TV Digital. (RAMOS, 2013, p. 6) 

Ao fim do segundo mandato do presidente Lula, não tendo conseguido estabelecer os parâmetros para a 

fiscalização e organização do sistema midiático, a esperança de consolidar um marco regulador se 

projetava para o novo governo sobe comando de Dilma Rousseff. 

Esse período e suas políticas de comunicação são abordados no texto, que ainda os relaciona à material 

audiovisual produzido pela TV Brasil, e disponível no site da emissora, que integra a Empresa Brasil de 

Comunicação. Para recuperar aspectos do Governo Dilma e seus desafios de gerir uma política pública de 
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comunicação em construção recorre-se ao material de um autor que também foi personagem nesse 

cenário, Octávio Pieranti, funcionário de carreira da Anatel que atuou na gestão do Ministério das 

Comunicações. 

As apostas no encaminhamento das políticas públicas de comunicação eram altas no início de 2011 

quando a presidente Dilma Rousseff assumia a presidência. Na avaliação de Pieranti (2017), o contexto 

era favorável ao que se acreditava ser necessário para avançar com as discussões principalmente sobre o 

Marco Regulatório da mídia: pela primeira vez uma pessoa filiada ao Partido dos Trabalhadores assumiria 

a pasta do Ministério das Comunicações, era Paulo Bernardo que também já havia sido ministro do 

planejamento, a base parlamentar também era significativa.  

A esperança era a de que tivesse continuidade o processo encabeçado, em agosto do ano anterior, pelo 

ministro-chefe da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República, Franklin Martins, de 

constituição de uma nova lei geral para as comunicações brasileiras. As discussões sobre o que seria o 

marco regulatório, feitas ao longo de reuniões deveriam gerar um documento público, mas esse 

documento propositivo não chegou a ser apresentado. Octávio Pieranti, ao escrever sobre o assunto revela 

a frustração de ter participado dessas discussões sem que o projeto-de-lei nunca tenha vindo a público: 

(...)o envio ao Congresso Nacional do marco regulatório como um projeto de lei era a grande 

expectativa da sociedade civil e mesmo de parte do setor de radiodifusão. O não envio gerou, em 

muitos a percepção de que a gestão inaugurada em 2011 ficou aquém do esperado: de fato, um 

projeto-de-lei consistente e amplo poderia ter ajudado a resolver questões estruturais do setor ou, 

pelo menos, ter colaborado para promover o debate público sobre o tema (PIERANTI, 2017 p. 30-

31) 

O autor destaca que a expectativa era de que as discussões iniciadas durante a Conferência Nacional de 

Comunicação (2009) e a produção deste documento crescessem e caminhassem em direção a uma 

consulta pública ou envio de um novo projeto de lei ao Congresso Nacional que garantisse a efetivação do 

marco regulatório. Esta seria a prioridade número um da pasta. Na sequência viriam o Plano Nacional de 

Banda Larga e o tratamento dos processos de radiodifusão. O que não se efetivou. 

Mas para compreender, nas palavras de Murilo Cesar Ramos (2015) essa ñomiss«oò e os entraves 

estabelecidos, precisamos antes voltar um pouco no tempo, na preparação para a Conferência Nacional de 

Comunicação. O autor destaca que em vários momentos o Governo Lula encontrou barreiras à efetivação 

de uma política pública de comunicação. O mais significativo depois da realização da Conferencia 

Nacional Preparatória entre os dias 17 e 19 de setembro de 2007. (RAMOS, 2015)  

Na ocasião, parlamentares participaram do processo. Murilo Ramos destaca que mesmo diante de 

ressalvas do Intervozes, acreditava-se que o modelo a ser adotado para a conferência levaria em 

consideração a participação de todos os entes da sociedade civil organizada entretanto 

(...) em abril de 2008, o ministro-Chefe da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da 

República afirmava, ainda que não publicamente, que esta não era a intenção do governo; que o 

entendimento do governo era o de que o assunto deveria ser conduzido pelo Congresso Nacional. 

O que representava uma ruptura com o modelo vigente de conferências setoriais do poder 

executivo e uma negativa às reivindicações do movimento social. Mas o governo, da virtual 

omissão que se podia derivar da posição de Martins e a omissão do Ministério das Comunicações, 

que não mais voltara ao tema da conferência setorial desde a realização do evento preparatório 

(sic) de setembro de 2007, evoluiu em 2009 para a posição de lhe cabia, sim, realizar a I 

Conferência Nacional de Comunicação. (RAMOS, 2015 p.09) 

 



 

E a pressão não parou por aí. Chefiada pelo então Ministro Hélio Costa, a organização da conferência 

destacava a participação de representatividade das emissoras comerciais, movimentos ligados ao setor e 

ainda o poder público. Algumas dessas representações, diante de polêmicas e questionamentos quanto a 

sua participação, abandonaram o evento e quase que comprometem a sua realização. 

Fatores históricos sustentam esta posição contrária aos avanços da comunicação pública. O desinteresse 

pelas práticas de uma produção cultural autentica, que dialogue com todos os públicos e consiga 

dimensionar a diversidade cultural de toda uma sociedade para Laurindo Lalo Leal Filho se estabelecem 

desde o período ditatorial no país. 

 
No Brasil, esse debate foi interditado por três fatores: a hegemonia absoluta do modelo comercial 

como se fosse o único possível, as restrições impostas pela ditadura (1964-85) ao livre debate e a 

criação do mito da censura como correspondente a qualquer forma de regulação da mídia no 

per²odo democr§tico. Este ¼ltimo contou com a repeti«o exaustiva de frases como ño melhor 

controle ® o controle remotoò, numa tentativa de escamotear o fato de que o seu uso, ao trocar de 

canais, permite ao p¼blico realizar t«o somente ñescolhas iguaisò. (LEAL FILHO, 2016, p.7) 

 

Esses interesses comerciais e políticos se protegem em discursos que apontam para o uso da ameaça de 

Censura junto à opinião pública. O que impediria o avanço das discussões que permeiam o processo.  

 

O argumento dos grupos ligados à emissoras comerciais foi usado, novamente, algum tempo depois no 

Seminário Internacional sobre Comunicação Eletrônica e Convergência das Mídias, em 8 de novembro de 

2010, para o qual Murilo Cesar Ramos chama a atenção, ao falar da polaridade estabelecida ao fim de um 

outro evento organizado no período. 
  

Ao final do seminário, muito pouca coisa mudou. Palestrantes, debatedores, os organizadores do 

evento, mantiveram-se firmes na sua convicção da importâncias das políticas e leis para o avanço 

editorial, cultural, econômico, tecnológico do setor das comunicações; empresas de comunicação 

continuaram a insistir que palestrantes e debatedores nada mais seriam do que instrumentos, 

inocentes ¼teis, n«os m«os de um governo obstinado em ócensurar a m²diaô. (RAMOS, 2015 p.11) 

 

Então, de volta ao início do primeiro governo Dilma, destacando a confiança na crença de cenário 

favorável para romper com as amarras, Paulo Bernardo não demora muito a dar indícios de que toda essa 

sonhada caminhada rumo ao Marco regulatório iria estremecer. Dois momentos assinalaram essa 

possibilidade em discurso de Paulo Bernardo na transição dos governos Lula/Dilma, segundo as lentes 

analíticas de Murilo Cesar Ramos.  

Duas questões chamam a atenção nas considerações do ministro Paulo Bernardo. O modo evasivo 

como ele se referiu ao anteprojeto deixado pelo governo anterior e o cuidado com que salienta que 

o governo não cogitaria desrespeitar a liberdade de expressão. A primeira questão deixava claro o 

que seria a marca principal da sua gestão: a omissão total quanto ao andamento de qualquer 

proposta de atualização do marco político e normativo das comunicações. A segunda questão 

deixava também claro que o governo não pretendia contrapor-se ao clássico argumento de 

jornalistas conservadores, de empresários de rádio e televisão, de políticos de direita, de que 

qualquer atualização da legislação de comunicação social equivale ao exercício da censura. 

(RAMOS, 2015) 

 

Mas se por um lado o Marco regulatório não saiu, nem tudo foi perdido. Mesmo com uma realidade 

pouco favorável quanto ao número de servidores8 para estabelecer novos processos, o Ministério das 
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que não atuariam efetivamente na rotina do Ministério, sem contar que os profissionais com ensino superior, habilitados para elaborar 

mecanismos e analisar processos para romper com estes desafios, eram apenas 281.  



 

Comunica»es ñadotaria, ao longo do governo Dilma, a estratégia de tratar de temas possíveis por 

portarias e decretos e, eventualmente e de forma pontual, por lei.ò (PIERANTI, 2017 p. 30-31). 

Medidas que passaram pelo reinício das publicações de listas públicas e dados do Ministério na busca por 

transparência e confecção dos Planos Nacionais de Outorga na busca pela universalização da 

radiodifusão. Pieranti lembra em seu texto que a Ministério começou a divulgar resultados consolidados 

do número de emissoras por serviço e por estafo, avisos de habilitação, listagem de concorrentes. 

A fiscalização ganhou fôlego e o ñRegulamento de San»es Administrativasò foi estabelecido pela 

portaria 112 em abril de 2013. O desenrolar dessa fiscalização levou a descoberta, por exemplo, de 

retransmissoras de TV irregulares no interior do Brasil. A Estimativa é de entre 6 e 10 mil canais estejam 

nessa situação. 

Segundo o autor, na tentativa de colocar um pouco de ordem na gestão e fiscalização do setor de 

radiodifusão, começaram a ser elaborados e colocados em prática os Planos Nacional de Outorgas com 

regras claras e editais abertos a todo o Brasil. ñExpandido para outros servios, viria a se constituir na 

principal iniciativa de universalização da radiodifusão até maio de 2016, quando se encerraria o governo.ò 

(PIERANTI, 2017 p. 54-55) 

Marco Regulatório – Que comunicação queremos? Para onde vamos???  

Nos últimos 3 anos, outros dois momentos importantes (um já no fim do Governo Dilma e outro no desenrolar do 

impeachment da presidente) são importantes para auxiliar no processo de observação do tensionamento entre o 

executivo e a hegemonia dos grupos de comunicação comercial. O primeiro deles foi a aprovação da Lei 

13.188/2015 que trata do direito de resposta, em 2015. Pela lei, em vigor desde o dia 12 de novembro 

daquele ano, cabe enquanto direito de resposta a retifica«o ñproporcional ao agravoò para uma defesa 

que tenha a mesma dimensão da matéria que a motivou. Na sequência veio a violação do sigilo de uma fonte 

quando no dia 21 de março de 2016, o blogueiro Eduardo Guimarães foi conduzido coercitivamente até a 

Superintendência da Polícia Federal em São Paulo para prestar depoimento. Ele teve computadores e celulares 

apreendidos por determinação do Juiz Sérgio Moro, da 13 Vara Federal de Curitiba. A alegação da Justiça para tal 

ato foi o blogueiro ter divulgado antecipadamente a informação da condução coercitiva do ex-presidente 

Lula . A fonte do blogueiro acabou tendo o seu sigilo revelado à Polícia Federal. 

Diante dessas situações colocam-se direitos constitucionais distintos que ampliam o entrave e, ao mesmo 

tempo, evidenciam a urgência na elaboração do marco regulatório da radiodifusão: o direito à liberdade 

de expressão e o direito à informação que, na avaliação de Geórgia Morais (2007) se configuram 

enquanto ñinviol§veis e impedidos de sofrerem altera«o, mas correspondem, entretanto, a categorias 

distintas de direitosò. A autora ressalta que quando h§ interesse na garantia do direito do cidad«o, o Estado 

precisa ter políticas públicas que garantam o acesso à informação. 

                                                                                                                                                                                                            
 



 

Só que este acesso muitas vezes acaba comprometido porque os representantes das esferas de poder, para 

alcançar os cargos públicos ocupados, arrecadam favores, dinheiro e o apoio de grupos econômicos.  

Grupos que, ligados aos meios de comunicação de massa rechaçam qualquer tipo de regulação sob 

o risco de perder autonomia, espaço comercial e influência sobre o cotidiano da sociedade. Cabe 

destacar que estes meios de comunicação são detentores de concessão pública, dessa forma, 

deveriam estar voltados, acima de tudo, para o interesse público. Aí estão os dispositivos que dão 

início ao problema: é que o apoio aos representantes do Legislativo e Executivo retorna aos 

empresários na forma de retardo da aprovação de dispositivos que resguardariam os direitos do 

cidadão. (FALCÃO; COUTINHO, 2017 p.3) 

No meio do conflito de tantos interesses, a discussão e a efetivação da regulação da mídia vem se 

arrastando e, mesmo com algumas medidas adotadas sobre as quais tratamos até aqui e levando em 

consideração as palavras de Murilo Cesar Ramos o que se observa é um caminho de omissão, um legado 

tímido e a necessidade permanente de debate político e normativo para um novo modelo institucional de 

televisão aberta, a comercial e a não comercial. Debate este que pode e precisa ser feito nos meios de 

comunicação já criados. Um exemplo é o Vídeo institucional, postado na página da EBC em 29 de 

setembro de 2015 para explicar a regulação da mídia. Naquele período em que se verificou o acirramento 

da discussão das questões do ambiente regulatório já tratadas aqui, entrou em circulação esse produto 

audiovisual que é tomado como objeto empírico da análise realizada nesse texto. 

Análise da Materialidade Audiovisual do vídeo “Regulação da Mídia” 

Para analisar o vídeo intitulado ñEntenda o que ® a regula«o da m²diaò, produzido pela TV Brasil e 

transmitido na página da EBC na internet lançaremos mão da análise da materialidade audiovisual 

(COUTINHO, 2016), referencial teórico metodológico utilizado nos trabalhos desenvolvidos no grupo de 

pesquisa Laboratório de Jornalismo e Narrativas Audiovisuais. Pela metodologia, é preciso levar em 

consideração todos os elementos narrativos, textuais e para-textuais presentes no material a fim de 

consolidar o entendimento e a anunciação feita pelo material ao cidadão.   

Em seguida partimos para a definição dos eixos e categorias de análise; no caso do estudo apresentado 

aqui que julgamos pertinentes avaliar: tempo de fala, pluralidade de representação de quem tem voz e 

vez; conteúdo; edição e uso de recursos gráficos; ambientação das gravações; captação do áudio; 

enquandramentos e moldurações. 

O material, que tem duração de quatro minutos e dezessete segundos (4ô17ò) está ambientado nas ruas de 

um centro urbano. A analogia ao serviço público das comunicações é feito na comparação com o sistema 

de transporte coletivo. O vídeo tem como principal objetivo explicar de forma didática esse assunto que é 

desconhecido por grande parte da população; e aqui é inevitável lembrar o tom didático e/ou educativo 

muitas vezes associado no imaginário brasileiro à televisão pública.  

Assim, a analogia que é feita com o transporte público e com a luz são exemplos que tornam mais claras 

as explicações acerca da temática. Outra estratégia utilizada é de inserir fontes populares por meio de 

entrevistas na narrativa audiovisual, já que elas personificam as dúvidas de uma significativa parcela da 

sociedade e ao ganhar voz e se tornarem personagens, interagindo com a temática abordada, cria-se uma 



 

aproximação entre conteúdo e telespectador. Essas pessoas, coerentemente estão no ambiente de pontos 

de ônibus e terminais rodoviários.  

Entre os aspectos do conteúdo, um ponto importante é abordagem de como a população pode se apropriar 

da comunicação pública e questionar sua função e atuação. Ao fiscalizar o conteúdo, avaliaria a qualidade 

e prestação de serviços dos produtos audiovisuais ofertados pelas emissoras. O vídeo consegue inserir, em 

algum nível, pessoas diversificadas enquanto gênero, raça e traços culturais, o que representa certa 

diversidade de fontes, assim como uma maior pluralidade de vozes. Mas acreditamos que o número é 

insuficiente. Algumas faixas etárias como jovens e idosos foram desconsideradas. Ao não abrir campo 

para estes segmentos desconsidera-se também uma série de outras representações da sociedade.  

O formato utilizado pela TV Brasil com diversas inserções de arte e associação com situações que são 

presentes no cotidiano do povo brasileiro também são formas de além de aproximar o conteúdo, 

promover a cidadania e de apresentar o papel da sociedade brasileira a partir dos seus direitos e deveres. 

Nesse sentido cabe destacar o enfoque dado ao que diz o artigo 54 da Constituição Federal (1988). Na 

edição do material o lugar de fala se desloca da rua para o estúdio onde dois apresentadores se intercalam 

nas explicações cobertas, em alguns momentos por ilustrações que facilitam o entendimento do texto. A 

informação de que não é permitida a concessão de emissoras a parlamentares mas que 33 representantes 

da câmara se assumem donos de emissoras de rádio e TV funciona dessa maneira como um alerta a 

população. 

Revela-se a importância da discussão por ser um assunto de interesse público e que normalmente não é 

trabalhado por emissoras comerciais. Nesse sentido a TV Brasil como emissora pública, cumpre bem o 

seu papel de complementariedade, previsto na Constituição Federal de 1988.  

O vídeo segue explicando que uma das formas de mudar essa realidade é o momento da renovação das 

concessões. Mas o material não avança além disso; não dá dicas e caminhos para que a população consiga 

participar. Isso caracterizaria uma falha no potencial de mobilização do vídeo9. A indicação das esferas 

onde a reivindicação é possível acabou omitida e pontuada com uma entrevista final em que uma das 

entrevistadas destaca a inércia da população diante de todos estes fatos. Essa possível falha pode ser 

minimizada com as informações complementares ao vídeo que aparecem na página da EBC no formato 

de textos se seguem uma estrutura com os seguintes tópicos: O que tenho a ver com isso? Sem Marco 

Legal para comunicação, violações na TV e no rádio vão parar na justiça; casos recentes; Como denunciar 

violação de direitos em Rádio e Televisão? Fiscalização; Ação para regulamentação da mídia entre outros. 

Conclusão  

Perto de completar dois anos da postagem, o que podemos observar é que pouca coisa mudou no que 

refere-se ao estabelecimento de uma política pública de comunicação. Mesmo depois das medidas (ainda 

                                                           
9 Conforme abordado em texto anterior, Mobilização social é aquela capaz de, ao estabelecer diálogo num espaço público, levar o cidadão a 

se organizar e fazer com que os grupos de interesse formados a partir de um imaginário comum partam para a ação (FALCÃO;COUTINHO, 

2016).  

 



 

que tímidas) adotadas pelo Governo Dilma em relação a políticas de comunicação, o marco regulatório 

não saiu e ao que acompanhamos do novo governo não existe interesse aparente na regulação, tampouco 

em desenvolver a comunicação pública.  

A crítica à cobertura jornalística das operações e manobras políticas que levaram ao impeachment da 

presidente Dilma ampliou o debate democrático e o questionamento do papel de vários veículos e a TV 

Brasil não saiu ilesa das críticas, incomodou os veículos hegemônicos. 

Ricardo Mello, então presidente da EBC foi afastado do cargo em 17 de maior de 2016. Foi substituído 

ilegalmente por Laerte Rímoli e, dias depois voltou à presidência por decisão judicial. O que durou pouco 

porque logo afastado novamente. Desta vez por Medida Provisória, a MP 744\2016, uma das primeiras 

medidas de Michel Temer no poder. A MP além de abrir brecha para que a escolha do presidente da 

Empresa Brasileira de Comunicação esteja sob o controle do executivo dissolveu o conselho curador que 

garantia busca pela a pluralidade e a diversidade na emissora. 

Portanto, fica difícil imaginar que um governo capaz de desferir tamanho golpe a comunicação pública 

esteja disposto a dialogar com a sociedade e criar um marco regulatório. Cabe destacar que num trecho do 

vídeo há uma explicação de quando poderia ser feita uma mudança na maneira de estabelecer as 

concessões públicas. Mas ao contrário disso o que fez o Governo Michel Temer foi, mais uma vez, 

golpear a comunicação pública ao alterar a maneira de renovar estas concessões. As emissoras 

comerciais, claro, comemoraram. O assunto ganhou espaço nos telejornais dessas emissoras com o elogio 

à agilidade, desburocratização e melhoria da gestão. A TV Brasil, já mais estatal que pública, não 

noticiou. Um silenciamento que diz muito sobre os rumos que a comunicação pública vêm tomando no 

Brasil pós impeachment da presidente Dilma Rousseff. 

Mesmo consciente da necessidade do marco regulatório, uma vez que discute o assunto em veículos de 

comunicação da EBC, a inércia do Governo Dilma e a desarticulação no sentido de enfrentar o desafio 

acabou por adiar a regulação. É preciso, mais do que nunca, que os braços cruzados que ilustram a 

entrevista da mulher que encerra o áudio visual objeto da nossa análise se movimentem no sentido de 

cobrar mudanças. O enfrentamento em favor de um marco regulatório e uma comunicação pública efetiva 

depende de mobilização dos mais diversos agentes sociais. A Pluralidade e a Diversidade só se efetivam 

na Cidadania também expressa na legislação e na prática de radiodifusão, pública e comercial, que não 

podemos perder de vista. 
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